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Todo o esforço de "per-
suasão" que o ministro da 
Fazenda, Mailson Ferreira 
da Nóbrega, pretende de-
senvolver ao longo desta 
semana junto às câmaras 
setoriais dos diversos seg-
mentos empresariais, com-
binado com uma política de 
redução da velocidade do 
realinhamento das tarifas 
públicas e preços adminis-
trados — cujas defasagens 
concentram-se mais na 
área de energia elétrica e 
de combustíveis — só pode-
rá render algum resultado 
no ,Indice de Preços ao Con-
sumidor (IPC) — que é a 
inflação oficial — do mês 
de novembro. A taxa de in-
flação de outubro já está 
praticamente dada — se si-
tuará no intervalo de 39 a 
42% — contra os 35,95% re-
gistrados no mês de setem-
bro. 

Essa é a opinião do eco-
nomista Gil Pace, especia-
lista em política de preços, 
que assessorou a equipe 
econômica do governo nos 
últimos 16 anos, e que con-
tinua, hoje, fazendo proje-
ções ainda que infoi'mais 
para a área econômica ofi-
cial. 

Depois de uma reunião 
com o presidente José Sar-
ney, na manhã da última 
sexta-feira, o ministro da 
Fazenda, Mailson Ferreira 
da Nóbrega, voltou a rea-
firmar que o governo não 
vai se aventurar em medi-
das do tipo congelamento 
de preços e salários e nem  

pretende propor aos em-
presários, cujas reuniões 
começam nesta segunda-
feira, nenhum tipo de redu-
tor ou prefixação de reajus-
tes de preços. Apenas pre-
tende chamar os empresá-
rios à "responsabilidade de 
que não é o momento de re-
compor margens de lu-
cro", conforme relato da 
editora Jurema Baesse, 
deste jornal. 

Nóbrega não deseja pra-
ticar uma política de "ir-
realismo tarifário" como 
instrumento de controle da 
inflação, mesmo porque tal 
mecanismo gera déficit pú-
blico mais na frente e com-
promete os investimentos 
das empresas públicas pa-
ra 1990: Mas admitiu, por 
duas vezes, que está ava-
liando a possibilidade de 
reduzir a velocidade do 
realinhamento de preços e 
tarifas• do setor público de 
agora em diante. 

Os aumentos praticados 
no mês de setembro, nessa 
área, deixaram um pesado 
"carry over" — um impac-
to que só será sentido na in-
flação de outubro — e que 
leva Gil Pace a concluir 
que a inflação do IPC para 
este mês que se inicia já es-
tá praticamente compro-
metida com o intervalo de 
39 a 42%. 

Dos 54% de aumento mé-
dio ii4do pelo governo pa-
ra os preços e os com-
bustíveis em setembro, o 
grande impacto, corres-
pondente a 42,55% (no caso 
da gasolina) e de 42,95% 
(no dó álcool) ficaram para 
ser incorporados no IPC de 
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outubro. No caso da ener-
gia elétrica, esse "carry 
over" é de 42,34%; comuni-
cações, de 43,40%; 'cigar-
ros, 40,18%. Assim, dificil-
mente o IPC sairia dessa 
trajetória. 

A primeira previsão ro-
dada no computador com 
base no comportamento 
dos preços até o dia 19 últi-
mo indicava uma taxa de 
inflação entre 38,91 e 
40,07%. Como as remarca-
ções de preços se acelera-
ram na última semana, Pa-
ce elevou sua projeção pa-
ra até 42%. 

Segundo ele, tanto co-
mércio quanto indústria, 
hoje, acumulam uma "gor-
dura" de preços de no míni-
mo 40% acima dos custos, 
apenas como decorrência 
de remarcações preventi-
vas. 

A previsão para outubro 
não significa, porém, que a 
inflação mudará de pata- 

mar em novembro. Gil Pa-
ce acha que o IPC de no-
vembro pode ficar próximo 
ao índice de outubro se o 
governo espaçar mais no 
tempo a política de recupe-
ração dos preços públicos e 
administrados e se conse-
guir arrancar dos empre-
sários que virão a Brasília, 
ao longo desta semana que 
se inicia, maior moderação 
nos reajustes de preços. 
Nóbrega nega que proporá 
a aplicação de algum tipo 
de parâmetro negociado de 
aumento de preços, como 
uma prefixação dos reajus-
tes futuros. Mas fala em es-
tabelecer reajustes mais 
"ordenados". 

Pelas pequisas realiza-
das junto ao setor privado, 
Pace estima que os princi-
pais itens que compõem o 
IPC do IBGE terão o se-
guinte comportamento em 
outubro: alimentação (a 
domicílio e fora) e bebidas, 
sofrerão reajuste entre 37,8 
e 38,8%; habitação, na 
xa de 36%; artigos de resi-
dência, de 42 a 44%; ves-
tuário, de 35,6 a 37,7%; 
transportes e comunica-
ções, de 42 a 43%; saúde e 
cuidados pessoais, de 44,5 a 
46,5%; despesas pessoais, 
algo entre 40 e 41%. 

Pace está convencido de 
que o governo Sarney não 
tentará reeditar um novo 
choque na economia. A 
mesma garantia foi dada 
pelo secretário particular 
do presidente da Repúbli-
ca, Augusto Marzagão, à 
repórter Cleide Castro, 
deste jornal, na noite de 
sexta-feira última. 


